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    “O sucesso de um determinado Estado (nacional ou local) frequentemente é medido pelo grau em que capta os fluxos de capital, cria as condições favoráveis à acumulação do capital dentro de suas fronteiras e garante uma elevada qualidade de vida diária a seus habitantes. ”




    (HARVEY, David. O enigma do capital e as crises do capitalismo. São Paulo: Boitempo, 2011, p. 161)


  




  

    PREFÁCIO




    Em Homenagem A José Souto Maior Borges




    André Folloni 1




    A pandemia do coronavírus e da COVID-19, iniciada em 2020 e que se estende ainda em 2021, levanta questões cruciais sobre convivência humana, organização social, liberdade individual, direitos humanos e direitos fundamentais, coordenação política e outras da mesma ordem. Nesse contexto, trouxe para a cidadania em geral as discussões sobre a ciência e suas relações com o poder, e especialmente com a ideologia, tradicionalmente debatidas em ambientes acadêmicos restritos, fechados e pouco acessíveis, em textos muitas vezes bastante combativos, de que são bons exemplos as manifestações sempre instigantes de Paul Feyerabend (Science in a free society, New York, Schoken, 1978).




    A pandemia evidenciou os perigos que se corre quando questões ideológicas são opostas à objetividade científica. A ideologia antiglobalista, cujos méritos e deméritos em outros contextos não está aqui em questão, parecer ter sido a grande motivação da rejeição de autoridades políticas importantes às recomendações da Organização Mundial da Saúde, tidas por exageradas e alarmistas. Disso decorreram seguidas desconsiderações de vários alertas que provinham daquela entidade supranacional, fomentando ações reativas que se sobrepuseram à necessidade de coordenações políticas amplas e eficazes de combate à pandemia. Os reflexos negativos concretos de atitudes como essa sobre a saúde e a vida humana estão, ainda, por serem verificados com maior precisão. No momento em que este prefácio é escrito, mais de 2 milhões e 700 mil pessoas morreram em decorrência da COVID-19 em todo o mundo. Quantas dessas mortes poderiam ter sido evitadas se a ideologia não se tivesse sobreposto à ciência é algo por ser ainda melhor compreendido.




    É interessante notar como esse momento histórico em que o embate entre ideologia e ciência se renova, em um ambiente dramático, é contemporâneo a um movimento específico, no Direito Tributário. Questionando os alicerces científicos da produção teórica, esse movimento procura destacar o papel da ideologia na interpretação jurídica, afirmando e valorizando a ideia de que todo intérprete do Direito Tributário tem uma ideologia, ainda que oculta ou dissimulada, e que essa ideologia determina os resultados da interpretação.




    Para bem compreender esse debate, é preciso recordar o que significa dizer que, no Direito Tributário, faz-se “ciência”. Naturalmente, não se quer afirmar que o tributarista pode entrar em um laboratório, isolado, com condições próximas das ideais, vestido com um jaleco, e fazer experiências controladas, testando hipóteses sobre os tributos em experimentos replicáveis em outros laboratórios.




    Em vez disso, o que se diz é que há uma pretensão de produzir afirmações objetivas, racionais, avaliáveis, testáveis, suscetíveis de corroboração ou de falseamento, capazes convencer outro estudioso que refaça a mesma linha de pensamento. Ou, alternativamente, capazes de permitir a outros estudiosos que analisem a linha de raciocínio desenvolvida, detectem erros e proponham alternativas, para que, em um esforço conjunto, a comunidade jurídica tributária chegue a consensos provisórios sobre o conteúdo, a validade e a eficácia de normas jurídicas tributárias e a aceitabilidade de argumentos sobre questões jurídico-tributárias. Assim como em outros ambientes científicos a busca deve ser por uma verdade objetiva, testável, provisória e falseável. Da mesma forma que um cientista entra em um laboratório para saber se, por exemplo, a cloroquina é segura e eficaz no tratamento da COVID-19, e não para defender se é ou não segura e eficaz, o tributarista, quando faz ciência, deve procurar saber se, por exemplo, o ISS incide sobre atividades de operadoras de planos privados de assistência à saúde, e não para defender se deve ou não incidir. Assim como o cientista deverá publicar seus resultados, expondo seus métodos, para que a comunidade científica possa compreender e criticar a pesquisa e, no tempo devido, chegar a um consenso sobre a segurança e a eficácia daquela substância naquele tratamento, o tributarista também deverá publicar seus resultados, expondo seus métodos e argumentos, para que outros tributaristas possam avaliar e criticar a pesquisa, permitindo que, no tempo devido, a comunidade científica tributária chegue a um consenso sobre a incidência ou não daquele tributos sobre aquela atividade. Da mesma forma como, estabelecido o consenso, um cientista pode vir a descobrir algo novo que coloque em xeque o que se sabia até então, forçando a comunidade científica a que se movimente uma vez mais em busca de uma compreensão mais exata, qualquer tributarista pode rever a questão sob outro e sugerir alguma alteração naquele consenso, cuja aplicabilidade prática deverá considerar, nos tribunais, argumentos como aqueles relativos à segurança jurídica.




    O que importa, disso tudo, é considerar que a atividade científica é um empreendimento comum em busca pela verdade, pelo saber, na qual todos são aliados, e não campo de disputa, de ataques e defesas, pelo poder, no qual todos são adversários. O primeiro compromisso ético de todo cientista é esse, o compromisso com a busca pela verdade objetiva, e não pela prevalência, pela força, de um posicionamento subjetivo, ainda que coletivo.




    Para que isso seja possível, é preciso que a ciência tenha uma base comum, previamente existente, aceita por todos como a base adequada para a construção e o teste das hipóteses científicas. O consenso tradicional é que essa base deveria a legislação tributária, o Código Tributário e, sobretudo, a Constituição, a partir da obra seminal de Aliomar Baleeiro (Limitações constitucionais ao poder de tribular, Rio de Janeiro, Forense, 1951). A questão passa a ser, então, a aceitabilidade da Constituição – por inteiro – como a principal base objetiva de construção e teste de hipóteses. O comum fatiamento da Constituição, para considerar apenas os trechos que convêm ao que o teórico pretende sustentar, é um sintoma claro de que aquele compromisso ético foi descumprido.




    Contudo, muitos estudiosos sustentam que a Constituição é um documento político, resultado da disputa política polarizada da época em que foi elaborada e promulgada, que traz ambas as forças no seu texto e, nesse sentido, é autocontraditória. Assim, a Constituição seria ao mesmo tempo capitalista e socialista, liberal e intervencionista, ao lado do capital e do trabalho, progressista e conservadora, e assim por diante, em uma espécie de esquizofrenia normativa insolúvel. Como a Constituição não teria resolvido a disputa, apenas a renovado, então não seria mais do que um ponto a partir do qual a disputa política se desenvolve, dentre outros. Seria, até mesmo, um elemento contra o qual essa disputa se desenvolve.




    Se isso for verdade, então a questão não é verificar o que a Constituição prescreve, saber o que, conforme a Constituição, é lícito ou ilícito, mas disputar poder a partir e contra a Constituição. A interpretação da Constituição, então, não poderia ser uma interpretação objetiva, racional, analisável, testável, suscetível de consenso ou de aprimoramento colaborativo. A interpretação da Constituição, em vez disso, só poderia ser militante, uma ferramenta de luta por poder e pela imposição de determinada visão de mundo e de ações com vistas a um ideal de sociedade que se opõe a outro ideal de sociedade, em uma oposição se resolve pela disputa e, eventualmente, pela força.




    Nesse sentido, como não pode haver interpretação objetiva, racional etc., toda interpretação constitucional seria sempre ideológica, tão cientificamente verdadeira quanto a sua oposta, já que a verdade científica sequer seria um conceito que pudesse ter qualquer utilidade em Direito Tributário. O trabalho seria aquele de fortalecer e ampliar o espectro de influência e de transformação de determinada ideologia.




    Seguindo nessa linha de raciocínio, a primeira providência que deveria ser adotada para que esse debate tributário, agora sempre ideológico, seja transparente, honesto, é que o tributarista adote e exponha, com sinceridade e clareza, a sua ideologia sobre as relações entre estado, governo, administração pública, cidadãos, indivíduos, organizações sociais privadas e tributos. Desnudada a ideologia do intérprete, o resultado da interpretação será sempre o mesmo, ou muito aproximado. O intérprete que adota determinada ideologia, “por uma questão de coerência”, terá determinada visão (ex: “defender uma maior carga tributária”), e por essa ideologia o intérprete será “definitivamente influenciado”, de modo que “há um aspecto ideológico por trás de posições que se apresentam como objetivamente científicas”, o que recomenda “cuidado com os ‘cientistas’, aqueles estudiosos do Direito Tributário que apresentam ‘verdades científicas objetivas’ inquestionáveis” (Sergio André Rocha, Fundamentos do direito tributário, Belo Horizonte, Letramento, 2020, p. 48-54).




    A depender do grau de ênfase que se empreste a compreensões como essas, o resultado da interpretação jurídica não é mais o resultado da compreensão da Constituição, que em si não tem nenhum conteúdo relevante que possa ser objetivamente verificado, mas o resultado da ideologia do intérprete.




    O Direito Tributário converte-se, assim, em um espaço de disputa política e em uma ferramenta de luta ideológica. Em vez de ser um ponto capaz de estabilizar e de balizar essa disputa, de servir como árbitro da controvérsia, de em si prescrever o que é e o que não é devido, o Direito Tributário nada mais é do que uma arma nessa disputa, um campo no qual a velha oposição político-ideológica novamente se manifesta, tão importante e manipulável quanto qualquer outra arma.




    No entanto, o reconhecimento do intérprete – senão todos, pelo menos alguns, ou muitos, ou mesmo a maioria – como uma pessoa com ideologia política e alguém que faz parte da disputa política não inviabiliza a objetividade científica. Ao contrário: exige ainda maior rigor metodológico e ainda mais objetividade. Nada impede, e a objetividade científica exige, que o ideólogo que defende maior carga tributária, por questão de coerência ideológica, reconheça – por hipótese – que a carga tributária é baixa ou que certos contribuintes, conforme a legislação vigente, não devem pagar determinados tributos, mesmo entendendo, nisso, um defeito do sistema vigente e uma razão para o seu aprimoramento, distinguindo adequadamente o Direito e a Política.




    Com esse pano de fundo, o enfrentamento de temas como Direitos Sociais, relações entre Economia e Direito, Política Tributária, função social dos tributos e desenvolvimento econômico e social são especialmente difíceis e devem ser enfrentados com objetividade, sabedoria e coragem. O desafio da academia, no Direito, é enorme, quando se propõe a examinar temas como Direito Econômico e Desenvolvimento e as relações entre Estado, Economia e Desenvolvimento. Contudo, não são outras senão essas a área de concentração e a linha de pesquisa em que se desenvolveu, no Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, a dissertação de Mestrado de José Alvino Santos Filho. Trata-se de um trabalho sério, dedicado, que enfrentou com coragem o desafio de trabalhar na fronteira, correndo o risco, sempre presente, de produzir na interseção entre Direito, Política e Economia. Ao apresentarmos ao leitor e à comunidade científica este trabalho, o fazemos na convicção de que a academia cumpre a sua função social quando se propõe a enfrentar, como fez José Alvino, esses temas, tão difíceis quanto fundamentais na construção de uma sociedade livre, justa e solidária.




    Curitiba, 25 de março de 2021.
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    1. INTRODUÇÃO




    Ao longo deste trabalho busca-se oferecer elementos favoráveis à proposta de desoneração tributária da relação de emprego, tratando-a enquanto elemento de viabilização do direito ao trabalho na sociedade globalizada, sob a ótica dos direitos constitucionais de terceira geração, que corresponde à própria viabilização e ao incremento das relações de trabalho nas novas configurações econômicas da sociedade pós-moderna.




    Aqui se busca contextualizar histórica e teleologicamente a instituição e a incidência de cada tributo sobre os contratos de emprego, em seguida analisando suas funções e finalidades, desde suas criações, enquanto questões que passam a integrar o objeto deste estudo.




    Propugna-se pelo distanciamento do Estado e a conseguinte retirada dos tributos (contribuições, encargos e demais espécies de ônus) incidentes sobre os contratos, o que permitirá a qualificação das relações de emprego, bem como a inclusão de mais pessoas no mercado de trabalho em condição de dignidade, visando não apenas o consequente crescimento com desenvolvimento econômico e social, mas fundamentalmente o desenvolvimento humano e sustentável por meio da economia.




    A razão que conduziu à delimitação do tema e o enfrentamento do problema justifica-se pela necessidade de modernização das normas que disciplinam as relações de trabalho, bem como a qualificação dos tributos afetados ao custeio da seguridade social, tornando mais competitivo e criativo o processo de produção da economia de acordo com o nível atual de evolução tecnológica e informacional, fazendo parte de um conjunto de iniciativas que têm por finalidade suplantar o desafio da criação de alternativas de trabalho para as próximas gerações, enquanto condição essencial para o desenvolvimento sustentável que se pretende ver materializar-se.




    Para abordar essa temática, optou-se por dividir o presente texto em quatro capítulos, com seus respectivos subitens.




    O capítulo 2 busca analisar a relação entre os direitos sociais e o desenvolvimento da economia na sociedade contemporânea, direcionando-se ao modelo de intervenção estatal nas relações de emprego implantado na primeira metade do século passado, perquirindo se este ainda se revela apto para permitir a adequação do Direito do Trabalho aos novos modos de produção baseados nas inovações tecnológicas e nas atuais configurações de organização da economia. Com este estudo, pretende-se equacionar o binômio proteger sem onerar, consistindo em uma das suas principais finalidades.




    Um dos resultados da pesquisa documental realizada foi a confirmação de que desde o início do século XIX, ainda durante a implantação do primeiro reinado, deu-se o início das medidas normativas objetivando instituir tributos destinados ao financiamento dos primeiros órgãos previdenciários implementados no Brasil.




    Também estão relatados os atos normativos editados ao longo do segundo reinado, até o advento da fundação do regime republicano, desde a primeira fase conhecida como a República Velha até o início da década de 1930 e, logo após, quando são criados os institutos próprios do período do Estado Novo e a legislação nele produzida.




    Com o advento do regime celetista, o Estado brasileiro implantou sua complexa política arrecadatória, onerando as atividades econômicas, incidindo sobre os contratos de empregos, sejam aqueles formalmente pactuados, quanto aqueles avençados de forma tácita, igualmente reconhecidos pelas autoridades fiscalizadoras e também judiciais.




    Faz-se uma incursão pela legislação editada durante o regime militar de 1964, até alcançar-se o sistema atual fundado sobre a ordem econômica e social inaugurada a partir da Constituição Federal de 1988.




    Já o capítulo 3, ao dispor sobre os diversos programas sociais e assistenciais existentes ao longo de décadas, constituindo o sistema de seguridade social brasileiro, pretende demonstrar como os tributos que os subsidiam, ao mesmo tempo retiram um volume considerável de recursos financeiros diretamente das empresas inseridas no processo econômico, em detrimento de investimentos em remunerações mais atrativas para os trabalhadores, capazes de gerarem mais postos de trabalho e na própria modernização das atividades econômicas desenvolvidas.




    Após empreender uma abordagem sobre as modalidades de contrato, pretende este capítulo demonstrar quais setores produtivos da economia respondem pelo ônus da tributação incidente sobre as contratações de mão-de-obra desde o advento da legislação do trabalho no Brasil.




    O capítulo 4 busca realizar o levantamento de todos os tributos e demais encargos incidentes sobre os contratos de trabalho, identificando aqueles que deixaram de cumprir qualquer função social relevante ou que possam ser substituídos por outros tributos que não atuem sobre o ciclo produtivo, passando a incidir sobre as riquezas circulantes já produzidas, bem como sobre outros momentos da atividade econômica.




    Por fim, visa ainda esse capítulo definir as espécies de tributos incidentes sobre as relações de trabalho, com as respectivas bases legais. Nesse capítulo foram coletados dados atinentes aos valores arrecadados a título de cada tributo, buscando obter informações quanto à sua representatividade para a Fazenda Pública, bem como acerca das suas destinações.




    No capítulo 5, o propósito perseguido passa a ser a indicação das bases de incidência para novos tributos, objetivando transferir o ônus dos setores produtivos da economia para a etapa em que as riquezas já se encontram circulando no mercado. Cuida-se do objeto principal do presente texto, qual seja, formular proposições para a desoneração dos contratos de trabalho.




    Como se pode verificar, não se trata meramente de propor a retirada de encargos e tributos, porém suas mudança e ampliação da base de incidência, deixando de onerar a massa salarial e a capacidade de produção da economia, buscando arrecadar os recursos necessários a partir do patrimônio, do lucro, da renda e da riqueza consolidada fora do processo produtivo.




    Os métodos de procedimento são as etapas mais concretas da investigação, com finalidade mais restrita em termos de explicação geral dos fenômenos e menos abstratas (MARCONI; LAKATOS, 2007).




    Por meio deste estudo, serão examinados todos os tributos e demais encargos incidentes sobre a relação de emprego, levando-se em relevo todos os elementos importantes para esse estudo, tais como os fatores tecnológicos, sociais, ambientais, econômicos e jurídicos.




    Além desses aspectos, serão ainda objeto de consideração diversos aspectos interdisciplinares, incorporando conceitos oriundos de outras disciplinas, como Economia e Sociologia, além das disciplinas jurídicas do Direito do Trabalho, Direito Tributário, Direito Econômico e Direito Civil, que também se correlacionam com o tema desta pesquisa.




    Com relação ao método tipológico, aquele pelo qual “o pesquisador cria tipos ou modelos ideais, construídos a partir da análise de aspectos essenciais do fenômeno” (MARCONI; LAKATOS, 2007, p. 91). Esse método pretenderá elaborar proposições para que o Estado brasileiro e as organizações empresariais e sindicais possam aprimorar o conhecimento acerca da temática que envolve a tributação sobre os contratos de emprego. Ainda de acordo com Marconi e Lakatos (2007, p. 91), a “característica principal do tipo ideal é não existir na realidade, mas servir de modelo para a análise e compreensão de casos concretos, realmente existentes”.




    Dessarte, uma vez que o objetivo da metodologia proposta nesta pesquisa é indicar novos conceitos e parâmetros para a desoneração futura dos contratos de emprego, oferecendo proposituras de novos tipos de intervenção do Estado nas relações contratuais entre empregadores e empregados, desonerando-as sem perder a natureza protetiva do Direito do Trabalho.




    Para Weber (2001, p. 124) a ciência social que pretendemos exercitar é uma ciência da realidade e para tanto, busca estabelecer “as conexões e a significação cultural das nossas diversas manifestações na sua configuração atual e, por outro, as causas pelas quais ela se desenvolveu historicamente de uma forma e não de outra”. Prosseguindo com o pensamento de Weber, “apenas delimitando e resolvendo problemas concretos é que se fundaram as ciências, e só destarte desenvolvem o seu método” (p. 157).




    Tendo como norte a teoria weberiana, elege-se como parâmetro a constatação de que reflexões puramente epistemológicas e metodológicas nunca contribuíram para o desenvolvimento decisivo da ciência (WEBER, 2001, p. 157), como forma de condução deste estudo.




    Para a realização desta pesquisa, o método de abordagem a ser utilizado será o dialético. Novamente citando Marconi e Lakatos (2007, p. 88), estes consideram que o método dialético é aquele “que penetra o mundo dos fenômenos através de sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade”.




    Tendo em mira esse conceito, reputa-se que esse seja o método de abordagem mais adequado ao tipo de pesquisa que se pretende desenvolver, uma vez que o ponto de origem é a contradição existente entre a teoria dos contratos de trabalho vigente e a natureza dialética que ocasiona constantes mudanças na sociedade. Vale dizer, em um nível mais amplo de abordagem do tema, esta pesquisa pretende aprofundar as causas, as relações e as consequências da contradição existente entre a teoria contratual estática e as mudanças no objeto de regulação dessa teoria através da sociedade.




    Ainda conforme Marconi e Lakatos (2007, p. 157), o levantamento de dados, enquanto primeiro passo de qualquer pesquisa científica, é feito de duas maneiras: pesquisa documental (ou de fontes primárias) e pesquisa bibliográfica (ou de fontes secundárias). No presente trabalho, pois, serão utilizados esses dois tipos de pesquisa referidos por essas autoras, além da técnica de pesquisa chamada análise de conteúdo.




    A pesquisa bibliográfica é aquela que “abrange toda a bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses [...]” (MARCONI; LAKATOS, 2007, p. 166). Logo, a presente pesquisa adotará essa técnica para abordar os temas relativos à economia, ao direito do trabalho e ao próprio direito econômico na sociedade pós-moderna, tratando das questões atinentes à chamada sociedade informacional do conhecimento e do aprendizado.




    Esse método será utilizado, também, para a definição da tipologia dos tributos incidentes sobre os contratos de trabalho, previstos na legislação brasileira.




    A pesquisa documental, por seu turno, está consubstanciada através do levantamento de dados, cuja coleta é “restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias” (MARCONI; LAKATOS, 2007, p. 157). Essa técnica será aplicada para a obtenção de dados referentes aos tributos que oneram os contratos de trabalho no Brasil, através da legislação e demais normas administrativas editadas pelos órgãos de fiscalização do trabalho e previdenciária, cujas publicações são divulgadas pela imprensa oficial, além da necessidade de acesso a dados e documentos a serem obtidos junto a arquivos públicos ou privados.




    Este estudo também buscou referenciar-se em Triviños (2003, p. 160), para quem esse é o método mais adequado para analisar materiais escritos, sendo que a primeira etapa é a descrição; a segunda, a interpretação, de sorte que, por esse método, será possível formular as conclusões com base na interpretação dos dados obtidos.


  




  

    2. DIREITOS SOCIAIS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA




    Neste primeiro momento, pretende-se apresentar a relação entre a ação transformadora do trabalho humano e o desenvolvimento econômico, com seus reflexos sobre o meio ambiente em todas suas variáveis, dando-se ênfase ao meio ambiente do trabalho.




    A partir da evolução dos direitos fundamentais da pessoa humana, convencionou-se adotar a partição destes entre os direitos fundamentais sociais, ou simplesmente os direitos sociais, dentre os quais se inserem os direitos relativos ao trabalho.




    Como fator agravante dessa relação, a intervenção do Estado brasileiro sobre o processo produtivo através da tributação incidente sobre os contratos de trabalho vem concorrendo intensamente, ao longo da sua história, para conter a evolução dos direitos sociais, nomeadamente aqueles afeitos ao mundo do trabalho.




    Varela (2002, p. 87), ainda no século XIX, já abordava a questão que denominava justiça fiscal, ao tempo que já desnudava a vocação tributadora do Estado brasileiro, como se pode aferir em sua obra cujo excerto agora se transcreve:




    A verdadeira legislação dos povos é a legislação do imposto, proclamou um dia, no alvorecer do século, a brilhante intelligencia de Mirabeau. E na verdade, sua primazia fica logo manifesta, desde que consideremos ser a outra supprivel pelos costumes. O imposto, não: há de ter boa instituição e regulamento. De outra sorte, o Estado é profundamente opprimido, jazem na miséria os particulares.




    Dae a um povo devorado de agitações políticas as liberdades indispensáveis ao progresso de sua actividade, uma equitativa distribuição de impostos e um fiel emprego a elles, e a questão das fórmas de governo, que antes mais o apaixonava, passa para o segundo plano [...]




    Ali se infere que toda política pública que gera os tributos e encargos por ele apontados, acaba atuando como uma espécie de freio sobre a engrenagem da economia, evitando que se realize o objetivo hoje previsto no Art. 3º, II, da Constituição de 1988, qual seja, garantir o desenvolvimento nacional enquanto uma cláusula pioneiramente consagrada no texto da Constituição atual e não prevista nos textos anteriores2.




    Há que se demarcar, preliminarmente, que a expressão crescimento econômico identificava-se com um processo de acumulação de riquezas, evoluindo para a ideia de desenvolvimento caracterizada como algo além da acumulação, abrangendo ainda um conjunto de mudanças sociais, chegando-se finalmente à expressão desenvolvimento sustentável que, além da acumulação e das mudanças sociais, incluem a sustentabilidade do processo visando proteger os interesses das gerações futuras, ao tempo em que não deixa de atender às demandas da geração atual (GONÇALVES, 2013, p. 21).




    Além, pois, de discorrer sobre as teorias clássicas que valorizavam exclusivamente assegurar o crescimento econômico, por outro lado o presente estudo volta-se precipuamente para a materialização do chamado desenvolvimento sustentável ou socioambiental, que deve também pressupor o respeito e a valorização do mundo do trabalho, avançando para o conceito de responsabilidade social de que trata a norma constitucional que afirma o valor social do trabalho e da livre iniciativa, buscando salvaguardar a dignidade da pessoa humana.




    Bastos (1999, p. 450) leciona a ideia do Estado enquanto agente normativo, afirmando que esta deve ser a sua função enquanto ente político e “agente protagonizador da atividade econômica”, admitindo ainda que “a livre iniciativa cede o passo à intervenção do Estado em alguns pontos”.




    Grau (2008, p. 66) desafia essa questão com mais profundidade, assim interpretando o art. 170 da Constituição Federal:




    [...] as relações econômicas – ou a atividade econômica – deverão ser (estar) fundadas na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tendo por fim (fim delas, relações econômicas ou atividade econômica) assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios [...]




    Moreira (1978, p. 88), do seu turno, avalia as características da ordem econômica contemporânea, sentenciando que “hoje o processo e as condições de trabalho, bem como a organização da empresa, constituem um dos campos mais densos da ordem econômica”, para mais à frente rematar que “a ordenação jurídica das condições de trabalho constituiu a guarda avançada do direito do trabalho”.




    Tratando dos chamados direitos da terceira geração, Bonavides (1999, p. 523) destaca que “emergiram eles da reflexão sobre temas referentes ao desenvolvimento, à paz, ao meio-ambiente, à comunicação e ao patrimônio comum da humanidade”, em seguida enfatizando que esses direitos não se destinam apenas à preservação dos interesses de um indivíduo, grupo ou mesmo de um determinado Estado, mas sim do gênero humano como todo.




    Karel Vasak (1979, apud in BONAVIDES, 1999, p. 523) enumera os cinco direitos da fraternidade, por essa razão alçados à categoria de direitos da terceira geração, quais sejam: “o direito ao desenvolvimento, o direito à paz, o direito ao meio ambiente, o direito de propriedade sobre o patrimônio comum da humanidade e o direito de comunicação”.
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